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Autoridade de supervisão — Banco de Portugal
Fundo de Garantia de Depósitos — Incluir referência nos seguintes 

termos:
«Os depósitos constituídos [no/na] [nome da instituição] beneficiam da 

garantia de reembolso prestada pelo [nome da(s) entidade(s) do sistema 
de garantia] sempre que ocorra a indisponibilidade dos depósitos por 
razões directamente relacionadas com a sua situação financeira.

O [nome da entidade do sistema de garantia] garante o reembolso 
até ao valor máximo de [montante máximo de reembolso e moeda] por 
cada depositante. No cálculo do valor dos depósitos de cada depositante, 
considera -se o valor do conjunto das contas de depósito na data em que se 
verificou a indisponibilidade de pagamento por parte desta, incluindo os 
juros e, para o saldo dos depósitos em moeda estrangeira, convertendo em 
[moeda de pagamento pelo sistema de garantia], ao câmbio da referida 
data. Para informações complementares consulte o endereço [endereço 
do(s) correspondente(s) sistema(s) de garantia de depósitos].»

Instituição depositária — Identificação da instituição depositária e 
indicação dos contactos e dos meios ou locais através dos quais o cliente 
pode realizar a aplicação, obter informações adicionais ou esclarecer 
quaisquer dúvidas sobre a mesma.

Validade das condições — Indicação do período de validade dos 
elementos informativos apresentados, ou do período de subscrição, se 
aplicável. Caso existam, devem igualmente ser indicadas outras restri-
ções à validade das condições apresentadas (por exemplo, montante 
máximo disponível para subscrição).

Notas de preenchimento:
1 A informação constante dos prospectos informativos deverá ser 

preenchida com tamanho de letra mínimo de 9 pontos, utilizando como 
referência o tipo de letra Arial.

2 Quando, atentas as características do depósito, não seja possível pre-
encher algum dos campos previstos no prospecto informativo deve ser re-
ferido nesse campo que o mesmo não é aplicável à situação concreta, me-
diante a inclusão da expressão “Não Aplicável” ou de expressão similar.

3 As referências a taxas de remuneração deverão ser feitas, sempre que 
possível, em termos de taxa anual nominal bruta (TANB).

4 Qualquer divulgação de valores históricos deve conter os seguintes 
elementos:

Esclarecimento, em termos adequados para a sua compreensão no 
contexto da mensagem, de que os valores divulgados representam dados 
passados, não constituindo garantia de rendibilidade para o futuro, com 
destaque similar aos valores históricos apresentados;

Identificação clara do período de referência, com indicação das res-
pectivas datas de início e termo, com destaque similar aos valores his-
tóricos apresentados;

Esclarecimento sobre se os dados ou os valores divulgados têm por 
base valores de cotação e se têm ou não em consideração eventuais 
encargos a suportar pelo cliente.

Para a recolha dos dados históricos apresentados, não podem ser 
usados períodos de referência cujo termo tenha ocorrido há mais de um 
mês relativamente à data de início da divulgação da comercialização.
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 Aviso do Banco de Portugal n.º 6/2009
A inovação e a concorrência entre as instituições de crédito geram 

naturalmente o desenvolvimento e comercialização de novos produtos 
e serviços financeiros. Ao nível dos produtos bancários de poupança 
tem -se assistido ao surgimento de produtos que, embora utilizando a 
designação de instrumentos de aforro tradicionais, têm características 
significativamente distintas daqueles. Alguns, em particular, implicam 
que, quando contratados, os clientes bancários tomem riscos, quer de 
remuneração, quer de capital, que não estão habitualmente associados 
aos depósitos bancários, e que, por essa razão, podem não ser facilmente 
perceptíveis pelos clientes.

Estas considerações levaram ao estabelecimento, pelo Banco de Portu-
gal, de normas quanto à remuneração e garantia de capital dos depósitos 
bancários, concretizadas na publicação do Aviso n.º 5/2000. Com vista 
à sua clarificação e adaptação aos desenvolvimentos desde então veri-
ficados no mercado, e tendo presente a importância destes produtos na 
poupança dos clientes bancários, o presente diploma regulamentar revê 
as normas daquele Aviso, contribuindo para o reforço do princípio de 
segurança indissoluvelmente associado aos depósitos bancários.

Assim, o presente Aviso estabelece um conjunto de disposições a que 
devem obedecer os depósitos bancários, desde os mais simples aos que 
assumem a forma de produtos complexos, de acordo com a definição 
do n.º Lei n.º Decreto -Lei n.º 211 -A/2008, designadamente, a definição 
do tipo de variáveis passíveis de serem utilizadas como determinantes 

da taxa de remuneração dos depósitos e a garantia ao depositante do 
reembolso do capital depositado, no vencimento ou em caso de mobi-
lização antecipada, se permitida contratualmente.

Por outro lado, introduz -se na disciplina normativa vigente um con-
junto de normas relativas à data -valor e data de disponibilização de 
operações decorrentes dos contratos de depósito, aspectos que não se 
encontravam regulados e em relação aos quais se constatou a existência 
de práticas diferenciadas por parte das instituições de crédito.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 17.º da sua Lei Orgânica, o 
Banco de Portugal determina:

Artigo 1.º
Âmbito

As disposições do presente Aviso aplicam -se a todas as modalidades de 
depósito bancário previstas no n.º Lei n.º Decreto -Lei n.º 430/91, de 2 de 
Novembro, incluindo os depósitos que sejam susceptíveis de ser classifi-
cados como produtos financeiros complexos, de acordo com o artigo 2.º 
do n.º Lei n.º Decreto -Lei n.º 211 -A/2008, de 3 de Novembro.

Artigo 2.º
Designação

Não é admitida a utilização da designação «depósito» na comercia-
lização de qualquer produto que não corresponda:

a) A uma das modalidades de depósito previstas no n.º Lei n.º Decreto-
-Lei n.º 430/91, de 2 de Novembro; ou

b) À comercialização combinada de dois, ou mais, depósitos enqua-
dráveis na alínea anterior.

Artigo 3.º
Remuneração

1 — Quando a taxa de remuneração do depósito não for fixa e de-
terminada em momento prévio à contratação, a sua variação deve es-
tar relacionada com a evolução de outros instrumentos ou variáveis 
económicas ou financeiras relevantes, cuja fonte seja independente da 
instituição depositária.

2 — O disposto no número anterior não exclui a possibilidade de 
serem atribuídas taxas de remuneração promocionais, desde que o de-
positante conheça, em momento prévio ao da contratação, a taxa de 
remuneração a ser aplicada ao depósito, incluindo, se for o caso, o efeito 
da taxa promocional.

3 — A relação mencionada no número 1 deve estar definida previa-
mente à celebração do contrato e deve referir -se sempre aos mesmos 
instrumentos ou variáveis durante todo o período do depósito, não 
podendo existir, nos respectivos contratos, cláusulas que anulem por 
qualquer forma essa ligação, sem prejuízo da faculdade de serem esta-
belecidos limites máximos e mínimos à taxa em causa.

4 — Qualquer que seja o modo de determinação da taxa de remu-
neração de um depósito, esta não pode, em quaisquer circunstâncias, 
ser negativa.

Artigo 4.º
Garantia de capital

1 — Nos depósitos com pré -aviso, a prazo, a prazo não mobilizáveis 
antecipadamente e constituídos em regime especial (referidos, respectiva-
mente, nas alíneas b) a e) do n.º 1 do artigo 1.º do n.º Lei n.º Decreto -Lei 
n.º 430/91, de 2 de Novembro), o montante a entregar ao depositante 
no vencimento não pode, em quaisquer circunstâncias, ser inferior ao 
montante depositado.

2 — Além do limite previsto no número anterior, nos depósitos com 
pré -aviso, a prazo e constituídos em regime especial (referidos, res-
pectivamente, nas alíneas b), c) e e) do n.º 1 do artigo 1.º do n.º Lei 
n.º Decreto -Lei n.º 430/91, de 2 de Novembro), caso seja permitida 
contratualmente a mobilização antecipada e a mesma se verifique, total 
ou parcialmente, o montante a entregar ao depositante não pode, em 
quaisquer circunstâncias, ser inferior ao montante depositado.

Artigo 5.º
Data -valor e data de disponibilização

1 — O lançamento a crédito do reembolso no vencimento de depósitos 
não à ordem, deve ser realizado com data -valor e data de disponibili-
zação do próprio dia.

2 — Em caso de mobilização antecipada, o lançamento a crédito do 
montante em causa deverá ser realizado na data que resulte das condi-
ções previstas contratualmente para o exercício daquela mobilização ou, 
quando omisso, até ao dia útil seguinte ao da recepção da comunicação do 
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pedido de mobilização. Em qualquer dos casos, a data -valor e a data de 
disponibilização devem ser as do momento do lançamento a crédito.

3 — O lançamento a crédito de juros remuneratórios relativos a qual-
quer modalidade de depósito deve ser realizado com data -valor e data 
de disponibilização até ao dia útil seguinte ao último dia considerado 
para o cálculo dos mesmos.

4 — Aquando da transmissão de uma ordem de constituição ou re-
forço de um depósito, a partir de uma conta de depósito, o respectivo 
montante não poderá ser considerado como indisponível na conta de 
origem antes da data -valor da constituição ou reforço, salvo instrução 
expressa emitida pelo depositante em simultâneo com a ordem de cons-
tituição ou reforço.

Artigo 6.º
Regime sancionatório

A violação do disposto no presente Aviso é sancionável nos termos do 
Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras.

Artigo 7.º
Aplicação no tempo

O disposto no presente Aviso aplica -se:
a) Aos contratos de depósito celebrados após a sua entrada em vi-

gor;
b) Aos contratos de depósito já celebrados, a partir da primeira data 

de renovação que eventualmente ocorra, após a entrada em vigor deste 
diploma.

Artigo 8.º
Norma revogatória

1 — É revogado o Aviso do Banco de Portugal n.º 5/2000, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -B, de 16 de Setembro de 2000.

2 — Todas as referências relativas ao Aviso identificado no número 
anterior consideram -se reportadas ao presente Aviso.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente Aviso entra em vigor na data da sua publicação.
11 de Agosto de 2009. — O Governador, Vítor Constâncio.
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 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 19280/2009
Nos termos do Título VI do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março 

de 2006, com a redacção que lhe é dada pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 
25 de Junho, e do Despacho n.º 7287 -A/2006 (2.ª série), de 31 de Março 
de 2006, bem como dos artigos 29.º e 31.º dos Estatutos do Instituto 
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE), publicados no 
Diário da República, 1.ª série -B, n.º 105, de 5 de Setembro de 2000, o 
conselho científico do ISCTE aprovou a alteração do plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Estu-
dos de Informação, a qual foi comunicada à Direcção -Geral do Ensino 
Superior em 31 de Julho de 2009.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em 
Estudos de Informação, para o plano de estudos constante do anexo I a 
este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Para os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 19 066/2006, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 181, de 19 de Setembro de 2006, alterado pelo Despacho 
n.º 10685/2009 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80 de 
24 de Abril de 2009, que não tenham os créditos necessários para terminar 
o curso, será elaborado um plano de estudos específico.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
lectivo 2009/2010

31 de Julho de 2009. — O Presidente, Luís Antero Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular do mestrado
em Estudos de Informação

Área científica predominante do curso: Estudos de Informação.
Duração do ciclo de estudos: dois anos lectivos.
Número de créditos necessário à obtenção do grau: 120 créditos.
Áreas científicas e créditos, obrigatórios e optativos, que devem ser 

reunidos para a obtenção do grau: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estudos de Informação. . . . . . . . . . . . . EI 90
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . SI 6
Ciências e Tecnologias da Informação CTI 6
Multimédia, Visão e Computação Grá-

fica.
MVCG 6

Qualquer área científica da lista das op-
tativas.

n.e. 6

Qualquer área científica excepto áreas 
do DCTI.

n.e. 6

Total. . . . . . . . . . . 108 12

 Observações:
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

 Plano de estudos do mestrado em Estudos de Informação (Master in Information Studies) 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

1.º ano
Gestão de Informação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Information Management. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

EI semestral  . . . . . 150 25 (T=12;TP=12; OT =1) 6

Metodologias de Investigação em Estudos de Informação  . . .
Research Methodologies in Information Studies . . . . . . . . . . .

CTI semestral  . . . . . 150 25 (T=10;TP=14; OT =1) 6

Multimédia Digital. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Digital Multimédia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MVCG semestral  . . . . . 150 25 (T=14;TP=10;OT=1) 6

Tecnologias, Sistemas e Serviços Digitais de Informação. . . .
Tecnologies, Systems and Information Digital Services  . . . . .

EI semestral  . . . . . 150 25 (T=12;TP=12;OT=1) 6

Optativa 1 (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

n.e. semestral  . . . . . 150 25 (TP=25;OT=1) 6




